
Relatório de Transparência do 

exercício findo em 31 de Dezembro de 2016

Introdução

A Sociedade Portuguesa de Autores, C.R.L. (”SPA” ou “Cooperativa”) tem como objecto social a gestão do
direito de autor e a defesa e promoção de bens culturais. A sua actividade principal consiste na 
administração, em representação dos seus cooperadores, beneficiários e membros de sociedades 
estrangeiras congéneres, das obras literárias e artísticas de cujos direitos de autor estes sejam titulares.

Enquadra-se no regime especial previsto na Lei nº 26/2015 de 14 de Abril, detendo por esta via a 
natureza de pessoa colectiva da utilidade pública, tendo de apresentar anualmente o Relatório de 
Transparência.

Estrutura Jurídica e de Governo da Entidade de Gestão 
Colectiva

A SPA é uma cooperativa de responsabilidade limitada e foi constituída por escritura em 22 de Maio de 
1925, publicada no “Diário do Governo” nº121, II Série, de 27 de Maio de 1925.

O capital subscrito da SPA, de acordo com os respectivos estatutos, é variável, sendo no mínimo de 
2.500 Euros. Em 31 de Dezembro de 2016, o capital encontra-se representado por 3.726 títulos, de valor 
nominal variável entre 0,5 Euros e 5 Euros. As entradas mínimas de capital a subscrever integralmente 
por cada cooperador são de 25 Euros, representadas por 5 títulos nominativos de 5 Euros cada. No caso 
de falecimento de cooperadores, os títulos subscritos serão reembolsados aos respectivos herdeiros, 
segundo o seu valor nominal corrigido nos termos do n.º 4 do artigo 23º do Código Cooperativo.

São órgãos sociais da SPA: Assembleia Geral, Direcção e Conselho Fiscal ( a composição dos órgãos 
socias está indicada no Anexo I).

A gestão corrente da Cooperativa é assegurada pelo Conselho de Administração, eleito para o quadriénio 
de 2015 a 2018, composto por um presidente (José Jorge Letria) e três vogais (João Lourenço, Tozé 
Brito, e Pedro Campos) designados administradores, cujas decisões serão tomadas por maioria simples, 
possuindo o presidente voto de qualidade em caso de empate. 

O licenciamento concedido para a utilização das obras dos autores representadas pela SPA é efectuado 
por três departamentos – Departamento de Direitos Musicais (Suportes Físicos, Música Erudita e Novas 
Tecnologias) (“DEDIM”), Departamento de Execução Pública / Delegações (“DEXED”) e Departamento de
Palavra, Imagem, Movimento / Direitos Individuais (Teatro e Dança, Edição Literária / Artes Plásticas/ 
Fotografia e Audiovisual e Publicidade) (“DEPIM”).

O apoio e atendimento aos autores está a cargo do Departamento de Apoio aos Autores (“DEAPA”), 
sendo as questões jurídicas encaminhadas para o Departamento Jurídico (“DEJUR”), as questões 
financeiras para o Departamento de Planeamento Estratégico e de Gestão Financeira (“DPEGF”) e as 
questões relativas às distribuições nas contas dos autores são da responsabilidade do Departamento de 
Distribuição Geral (“DEDIG”). As relações com as Organizações Internacionais e Sociedades Congéneres
são asseguradas pelo Departamento de Relações internacionais e Gabinete do Direito de Autor 
(“DRIDA”).



Os serviços internos são garantidos pelos Departamento de Gestão Informática (“DINSD”), Departamento 
de Recursos Humanos, Formação e Apoio aos Trabalhadores (“DRHFA”) e Departamento de Logística e 
Património (“DELOP”). Por sua vez a promoção e divulgação cultural está ao cargo do Departamento de 
Promoção Cultural e Institucional (”DEPCI”). 

O organograma da Empresa encontra-se no Anexo II.

Entidades Detidas ou Controladas, Directa ou Indirectamente

A SPA não detém nem controla, directa ou indirectamente, no todo ou em parte, qualquer entidade.

Remunerações dos Órgãos de Administração ou Direcção e 
Benefícios Concedidos

Relativamente à organização e funcionamento, a SPA é dotada de Assembleia Geral, Direcção, Conselho 
Fiscal e Conselho de Administração (que assegura a gestão corrente). O Revisor Oficial de Contas integra
o Conselho Fiscal. As remunerações no exercício findo em 31 de Dezembro de 2016, ascenderam a 
512.947,20 Euros, incluindo os honorários de auditoria.

Recusas de Concessão de Licenças

As concessões de licenças estão sujeitas às indicações dos Autores, as recusas de licença durante o 
exercício de 2016, foram as seguintes:

DEPIM:

Na área das Artes Cénicas foi recusada a utilização de peças ou textos de um autor a qualquer 
companhia ou grupo profissional ou comercial de teatro e também de teatro amador. 

Na Edição Literária um autor recusou que os seus textos entrem em qualquer antologia literária.

DEDIM:

Nos arranjos e adaptações foram recusadas seis licenças, cinco por indicação dos autores e uma pela 
indicação da congénere GEMA.

Na Sincronização foram recusadas as utilizações de oito obras (uma sincronização em vídeo institucional,
uma sincronização cinematográfica, quatro sincronizações em novelas e duas sincronizações 
publicitárias), sendo quatro recusas por indicação expressa dos Autores/Herdeiros, e as restantes quatro 
por indicação expressa dos Publishers;

Relativamente às Novas Tecnologias foi recusada a concessão de autorização para quatro obras de um 
Serviço de Stream OnLine, sendo três recusas de Publishers e uma de um Autor; recusadas as 
utilizações de onze obras em plataformas de Karaoke digital, sendo dez recusas de Publishers e uma 
recusa expressa por parte dos Autores.

DEXED:

No que diz respeito ao licenciamento é desconhecida a existência de qualquer recusa na emissão de 
autorizações aos utilizadores das obras do reportório gerido pela SPA.
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Informação Financeira

Receita de direitos por categoria e por tipo de utilização e rendimentos dos 
investimentos

O ano de 2016 reflectiu a complexidade da situação económica, política e social que o país atravessou – 
continuação das políticas de austeridade, no entanto, dado o empenho e dedicação de todos os 
departamentos e trabalhadores da SPA, foi conseguido um aumento das cobranças em cerca de 16%. As 
receitas de 2016 por tipo de direito são como segue:

De acordo com os estatutos, constituem também receitas da empresa os juros dos depósitos efectuados. 
Em 31 de Dezembro de 2016 os juros obtidos ascenderam a 180.896,84 Euros.
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Custos de funcionamento e financeiros

Os gastos operacionais, incluindo os gastos de depreciação e amortização do exercício ascenderam a 
9.153.886,38 Euros e são compostos por:

Montantes devidos aos titulares de direitos, frequência de pagamento e 
montantes ainda não atribuídos e razão para ainda não terem sido distribuídos

Em 31 de Dezembro de 2016 o montante devido aos titulares de direitos ascende a 57.384.811.26 Euros, 
dos quais 15.183.031,03 Euros estão à disposição dos autores e 42.201.780,23 Euros estão pendentes 
de identificação e distribuição por não ter sido entregue a documentação para efectuar a correcta 
identificação dos titulares de direitos e por não se encontrarem ainda no período de distribuição de acordo
com as regras e calendário de distribuição da SPA (ver calendário de distribuição no Anexo II).

Relações com outras entidades de gestão colectiva

A SPA coopera com outras Sociedades de Direitos de Autor, denominadas de Congéneres, de forma a 
efectuar as cobranças da utilização das obras dos autores por estas representadas. Actualmente colabora
com vários países dos diversos continentes. A SPA não efectua distribuições directamente para membros 
de outras entidades de Gestão Colectiva. 

Os montantes brutos, recebidos e pagos durante o exercício foram os seguintes:
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Recebimentos Pagamentos

O detalhe por país pode ser verificado no Anexo IV do Relatório.

Função Social e Cultural

Sendo uma entidade de gestão colectiva a SPA afecta uma percentagem das suas receitas a actividades 
sociais e de assistência aos seus associados ou cooperadores, a acções de formação, promoção das 
suas obras, produtos e incentivo à criação cultural e artística. 

Esta reserva é registada no Capital Próprio - Reservas Estatutárias e teve o seguinte movimento:

Percentagem das Receitas afectadas à Reserva no exercício findo em 31 de Dezembro de 2016:
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A utilização da reserva durante o exercício foi como se segue:
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Anexo I

Orgãos sociais

 Assembleia Geral 

Presidente: Rui Vieira Nery
Vice-Presidente: Mário Figueiredo

Alice Vieira
Suplente: Renato Junior

 Direcção 

Presidente: José Jorge Letria 
Vice-Presidente: João Lourenço

Tozé Brito
António Victorino d’Almeida
EMI – Teresa Gomes
João David Nunes
José de Guimarães
António Torrado
Jorge Paixão da Costa

Suplentes: Jorge Leitão Ramos
Ana Zanatti
Paulo de Carvalho
Pedro Campos
Mafalda Arnauth
Carlos Alberto Moniz
António Casimiro
Tiago Torres da Silva
Peermusic – Rodrigo Domingues

 Conselho Fiscal 

Presidente: Pedro Abrunhosa
Vice-Presidente: Miguel Ângelo Magalhães

Leonor Xavier
Suplentes: Catarina Amaro

Vitorino Salomé

Deloitte & Associados, SROC S.A.
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Anexo II

Organograma da Empresa
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Anexo III
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Anexo IV
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